
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 442.203 - PR (2013/0385387-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MARIA FREITAS SILVA 
ADVOGADO : JOAQUIM ANTÔNIO CIRINO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : VIAÇÃO GARCIA LTDA 
ADVOGADOS : CELSO UMBERTO LUCHESI E OUTRO(S)
  THIAGO ROCHA QUEIROGA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARTS. 243 E 245 DO CPC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MATÉRIAS DE 
ORDEM PÚBLICA. NÃO PRESCINDEM 
PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), João Otávio de Noronha e Sidnei 
Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 05 de agosto de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 442.203 - PR (2013/0385387-4)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MARIA FREITAS SILVA 
ADVOGADO : JOAQUIM ANTÔNIO CIRINO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : VIAÇÃO GARCIA LTDA 
ADVOGADOS : CELSO UMBERTO LUCHESI E OUTRO(S)
  THIAGO ROCHA QUEIROGA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA FREITAS SILVA em 

face de decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial por falta 

de prequestionamento de dispositivos de lei federal indicados como violados.

A agravante argumenta que a decretação de nulidade poderia ocorrer em 

qualquer grau de jurisdição, independentemente de prequestionamento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 442.203 - PR (2013/0385387-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, quanto à apontada violação aos arts. 243 e 245 do Código de 

Processo Civil, o recurso especial não pode ser conhecido, pois, sobre a 

matéria de que tratam essas normas, não houve emissão de juízo pelo acórdão 

recorrido, mesmo com a oposição dos embargos de declaração, fazendo incidir 

a orientação disposta na Súmula 211/STJ.  

Cumpre salientar que, conforme reiterada jurisprudência desta Corte, 

mesmo eventuais matérias de ordem pública não prescindem do requisito do 

prequestionamento. A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. PROPÓSITO 
MANIFESTAMENTE INFRINGENTE. INADEQUAÇÃO DA VIA 
RECURSAL ELEITA. CARÁTER PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA 
MULTA PREVISTA NO ARTIGO 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC.
1. Os embargos de declaração apenas são cabíveis quando constar, na 
decisão embargada, obscuridade, contradição ou omissão em ponto 
sobre o qual deveria ter se pronunciado, o que não ocorre no presente 
caso.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na 
origem, ainda que se trate de matéria de ordem pública.
3. Verifica-se, assim, o nítido propósito de rediscutir a decisão e para 
tanto não se presta a via eleita. Evidente o caráter manifestamente 
protelatório dos embargos de declaração, o que enseja a aplicação da 
multa prevista no artigo 538, parágrafo único, do CPC.
4. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.
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(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 168.754/MG, QUARTA 
TURMA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 20/06/2013)

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONHECIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. QUESTÃO DE ORDEM 
PÚBLICA. CONHECIMENTO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE.
1. Não se conhece de recurso especial em relação à matéria que, a 
despeito da interposição de embargos de declaração, deixou de ser 
apreciada pelo Tribunal de origem. Inteligência do Enunciado 211 da 
Súmula/STJ.
2. Mesmo questões de ordem pública não podem ser analisadas em 
recurso especial se ausente o requisito do prequestionamento.
Precedentes.
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.239.593/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe 11/11/2011)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÕES CIVIS PÚBLICAS. LITISPENDÊNCIA. MATÉRIA 
NÃO DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM TAMPOUCO 
OBJETO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. CARÁTER 
PROTELATÓRIO. MULTA MANTIDA.
1 - A suposta litispendência entre ações civis públicas não foi decidida 
no acórdão proferido em sede de apelação e tampouco naquele que 
decidiu os aclaratórios.
2 - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 
sentido de ser indispensável o prequestionamento para o conhecimento 
do recurso especial, mesmo nas hipóteses que versem acerca de matéria 
de ordem pública, como no caso de litispendência. 3 - A veiculação de 
tese nova em sede de embargos de declaração, sob a roupagem de 
omissão, demonstrou o nítido caráter protelatório do recurso, impondo 
sua rejeição, com aplicação de multa nos termos do art. 538, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil.
4 - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO".
(AgRg nos EDcl no REsp 815.749/DF, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, DJe 24/5/2011)

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.   
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0385387-4 AREsp 442.203 / PR

Números Origem:  00003579220058160095  08595622  201100353724  201200125877  2222005  
3579220058160095  8595622  859562201  859562202

EM MESA JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA FREITAS SILVA
ADVOGADO : JOAQUIM ANTÔNIO CIRINO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : VIAÇÃO GARCIA LTDA
ADVOGADOS : CELSO UMBERTO LUCHESI E OUTRO(S)

THIAGO ROCHA QUEIROGA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA FREITAS SILVA
ADVOGADO : JOAQUIM ANTÔNIO CIRINO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : VIAÇÃO GARCIA LTDA
ADVOGADOS : CELSO UMBERTO LUCHESI E OUTRO(S)

THIAGO ROCHA QUEIROGA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), João Otávio de Noronha e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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